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1. Definição do objeto

1. DO OBJETO

1.1 - Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de SeguroTotal de veículos pertencente a
esta Diretoria, conformecondições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

ITEM PLACA MARCA/MODELO ANO/FAB BÔNUS CHASSI PRÊMIO R$

1 LTH-9542
TOYOTA / COROLLA GLI

UPPER 1.8 / 16V (FLEX)

2017

/2018
0 9BRBL9HE0J0143333 R$ 1064,425

1.2. COBERTURAS

1.2.1. Casco

1.2.1.1. Valor de mercado referenciado atribuído a cada veículo pela tabela FIPE, utilizando o percentual de
100% da mesma na data da liquidação do sinistro nos eventos de perda parcial ou total por Colisão, Incêndio,
Roubo ou Furto.

1.2.2.2 - Franquia Casco

1.2.2.3 - Reduzida (25% vinte e cinco por cento da obrigatória)

1.2.2.4 - Responsabilidade Civil Facultativaporveículosegurado

1.2.2.5 - Danos Materiais a Terceiros - R$ 200.000,00

1.2.2.6 - Danos Corporais a Terceiros - R$ 200.000,00

1.2.2.7 - Acidentes Pessoais a Passageiros por ocupante:

1.2.2.8 - Morte - R$ 30.000,00
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1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do contrato, não podendo ser
prorrogável.

1.4 Aprestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração,
vedando-se qualquer relação entre estes quecaracterize pessoalidade e subordinação direta.

1.5. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que contribui para a manutenção da atividade
administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas, conforme o inciso XV, art 6 da Lei
14.133/2021.

1.6.Ocustoestimado total da contratação é de R$988,90, conforme custos unitários apostosna tabelaacima.

2. Fundamentação da contratação

Considerando que a vigência atual do Seguro do objeto qualificado anteriormente estáexpirando em 25 de março de
2024, háa necessidade de renovação do referido Seguro para manter a cobertura dasviaturas, de modo a proteger
o patrimônio da União, uma vez que, em função das atividades para que se prestam, estão sujeitos à ocorrência de
sinistros em seus deslocamentos diários.

3. Descrição da solução

3.1 O objetivo desta dispensa de licitação são os serviços cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser
objetivamente definidos e apreciados pelo"Aviso" de Dispensa Eletrônica;

3.2 Arealização dos serviços teráorigem na ocorrência de qualquer sinistro com as viaturas seguradas, de acordo
com a cobertura do seguro a ser contratado.

3.3 A solução será realizada pela empresa Seguradora assim que acionada para a adoção das providências
necessárias ao cumprimento dos serviços contratados e serão acompanhadas pela equipe de Fiscalização
formalmente designada pelo Setor da OM, de acordo com a SUSEP - Superintendência de Seguros Privados -
Autarquia Federal, órgão responsável pela fiscalização, normatização e controle dos mercados de seguro,
previdência complementar aberta, capitalização, resseguro e corretagem de seguros, para que a contratação
produza os resultados pretendidos pela Administração.

\

4. Requisitos da contratação

4.1 Os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

4.1.1 Acontratada deverá observar os requisitos da contratação inseridos no Estudo Técnico Preliminar, anexo a
este Termode Referência, durante a vigênciada apólice;

4.1.2O serviço será realizado sempre na ocorrência de qualquer sinistro comas viaturas, de acordocoma
cobertura do seguro a ser contratado;

4.1.3 Oserviço será realizado pela Seguradora assim que acionada para adoção das providências necessárias ao
cumprimento dos serviços contratados;

4.1.4 Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno conhecimento das
condições necessárias para a prestação doserviço como requisito para celebração docontrato.

4.2. Não será admitidaa subcontratação do objeto contratual.

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei n° 14.133/21, devido ao baixo
risco para contratação.
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5. Modelo de execução do objeto

5.1. O prazo de execução dos serviços será de 12 meses, com início na data de assinatura do contrato ou
instrumento equivalente.

5.2. O veículo segurado terá sede no seguinte endereço: Ilhadas Cobras - S/N° - Edifício Almirante Gastão Motta, 3o
Andar - Centro - Rio de Janeiro - RJ - Brasil - CEP.:20091-000

5.3. A execução contratual observará as rotinas abaixo/em anexo:

5.3.1. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que
compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 34 da Instrução Normativa SLTI/ MPOG n2 02, de
2008, IN NR 5, DE 25 DE MAIO DE 2017, quando for o caso.

5.3.2. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos art. 115 a 123 da
Lei n°-14.133, de 2021.

5.3.3. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada
ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente,
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 137 a 139 da Lei n° 14.133, de 2021.

6. Modelo de gestão do contrato

6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas

da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências desua inexecução total ou parcial (Lei n°
14.133/2021, art. 115, caput).

6.1.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021, art. 117, caput).

6.1.2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei n° 14.133/2021,
art. 117, §12).

6.1.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes,
a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei n° 14.133/2021, art. 117,
§22).

6.1.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato.

(Lei n° 14.133/2021, art. 118).

6.1.3.1. A indicação ou a manutenção do prepostoda empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde
quedevidamente justificada, devendo a empresadesignar outro parao exercício da atividade (IN 5, art. 44, §12)

6.1.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução.
(Lei n° 14.133/2021, art. 119).

6.1.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo
contratante (Lei n° 14.133/2021, art. 120).

6.1.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato (Lei n2 14.133/2021, art. 121, caput).

6.1.6.1. Ainadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar objeto do contrato (Lei n2 14.133/2021,
art. 121, §12).
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6.1.7.As comunicaçõesentre o órgão ou entidade e a contratadadevem ser realizadas por escritosempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art.
44, §22).

6.1.8. O Órgão ouentidade poderá convocar representante da empresa paraadoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3°).

6.1.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.

6.1.10. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa
da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT),
caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

7. Critérios de medição e pagamento

7.1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

7.1.1. Apresentação da apólice de seguro do veículo emitida corretamente;

7.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7°, §2° da Instrução Normativa
SEGES/ME n° 77/2022.

7.2.1. O pagamento será realizado considerando os primeiros12 (doze) meses de vigência do contrato.

7.3. A Nota Fiscal/Fatura/Boleto deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais;

7.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.4.1. o prazo de validade;

7.4.2. a data da emissão;

7.4.3 .os dados do contrato e do órgão contratante;

7.4.4. o período de prestação dos serviços;

7.4.5. o valor a pagar; e

7.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura/Boleto, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese,
o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ônuse nem alteração de vigência do seguro para a Contratante;

7.6. Será considerada data do pagamento o diaem que constar como emitida a ordem bancária para pagamento;

7.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizarconsulta ao
SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no
art. 29, da Instrução Normativa n°- 3, de 26 de abrilde 2018.

7.8. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

7.9. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.
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7.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.11. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 6omplementar n° 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. Critérios de seleção do fornecedor

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA ELETRÔNICA, com
adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

8.1.1. A apresentação da proposta da empresa deverá apresentar os valores das franquias conforme item 5.10.
deste Termo de Referência.

Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço unitário.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.3.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

8.3.2. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de
março de 2020.

8.3.3. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.3.4. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal
ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro CiyjJ das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis ondeopera, com averbação no Registro ondetem sede a matriz

8.4. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.5. Provade inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicasou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso;

8.6. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014
, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geralda Fazenda Nacional.

8.7. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A.da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de Io de maio de 1943;
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8.9. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.10. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.11. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

Qualificação Técnica

8.12. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação;

8.13. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do
licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridadesda contratação;

8.14. Registro ou inscrição da empresa na Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), nos termos do art. 36
do Decreto-Lei n° 73, de 21 de novembro de 1966, em plena validade;

8.15. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da
assinatura do contrato, da solicitaçãode registroperante a entidade profissional competente no Brasil;

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 1.064,42

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.064,42 (mil e sessenta e quatro reais e quarenta e dois centavos), conforme
custos unitários apostos neste Termo.

9.2. A estimativa de custo levou emconsideração o risco envolvido nacontratação e suaalocação entre contratante e contratado,
conforme especificado na matriz de_risco constante do Contrato.

9.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado oude fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,
nas seguintes situações:

9.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do
inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021;

9.3.2. em caso de criação, alteração.ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais,
com comprovadarepercussãosobre os preços registrados;

9.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada acontagem da anualidade e oíndice previsto para acontratação; ou

9.3.4. poderão serrepactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento
Geral da União.

10.1.1. Acontratação seráatendida pelaseguinte dotação:

I) GestãoAJnidade: 773000(UGR)/ 771000(UGE)

II) Fonte de Recursos: 1000000000
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III) Programa de Trabalho: 174672

IV) Elemento de Despesa:339039

V) PlanoInterno: G483MN101B4

10.2. Adotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva
e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem ohorário oficial de Brasüia e fundamentam-se no §3° do Art. 4o do Decreto n° 10.543,
de 13 de novembro de 2020.

Responsável pela contratação direta

Despacho: Militar responsável pela manutenção do Bem patrimonial

sGfMEIRODRIGO NASCIMENTO BARRETO

Responsável pelacontratação direta
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Lista de Anexos

Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf, ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo sãoanexados
diretamente a este documento.

• Anexo I- cotacao-resumido-7-2024(3).pdf (66.69 KB)
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